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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE/SC 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 005/2025  

ADVOGADO 

 

  

PROVA 

01 
 

 

Nível 

SUPERIOR 
 

Turno 

TARDE 
 

 

  Material recebido 

✓ Prezado(a) candidato(a), além deste Caderno de Questões com cinquenta questões objetivas e uma 

redação, você receberá as Folhas de Respostas e de Versão Definitiva da Redação. Verifique se seu nome, 

o número do seu documento e o número de sua inscrição estão corretos. 

✓ Confira seu Caderno de Questões quanto a falhas de impressão e de numeração e se o cargo corresponde 

àquele para o qual você se inscreveu. 
 

  Material a ser devolvido  

✓ Os únicos documentos válidos para a avaliação são as Folhas de Respostas e de Versão Definitiva da 

Redação, as quais devem ser devolvidas ao fiscal devidamente assinadas nos locais destinados a esse fim . 

✓ Na Folha de Respostas, os alvéolos devem ser preenchidos da seguinte maneira:  

✓ Para todo e qualquer preenchimento, só é permitido o uso de caneta esferográfica transparente de tinta azul 

ou preta. 
 

  Duração da prova e permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 04 (quatro) horas, incluindo a marcação da Folha de Respostas e a 

transcrição da Versão Definitiva da Redação. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, você estará liberado(a) para utilizar o sanitário ou deixar 

definitivamente o local de aplicação, entretanto NÃO poderá se retirar da sala com qualquer tipo de anotação 

e/ou com o Caderno de Questões, o qual poderá ser levado somente ao término do prazo de realização da 

prova estabelecido em Edital. 

✓ Os(As) três últimos(as) candidatos(as) só poderão se retirar da sala juntos(as), após assinatura do Termo de 
Fechamento do envelope de retorno. 

 

  Divulgação 

✓ Os Cadernos de Questões e os Gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do Instituto AOCP, no 
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, conforme previsto em Edital. 

 

*O não cumprimento a qualquer uma das determinações 

constantes em Edital, neste Caderno e nas Folhas de 
Respostas e de Versão Definitiva de Redação incorrerá em 

sua eliminação. 
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Língua Portuguesa  

Colesterol alto é o grande culpado das doenças 
cardiovasculares? 

 
    Durante muito tempo, o colesterol foi tratado como 
um dos grandes vilões da saúde. As campanhas 
médicas e publicitárias reforçaram a ideia de que ele 
deveria ser combatido a qualquer custo. Hoje, porém, 
a ciência reconhece que a questão é mais complexa: o 
colesterol é uma substância essencial ao organismo, 
necessária para a produção de hormônios, vitamina D, 
membranas celulares e ácidos biliares. O problema 
está no excesso — especialmente quando há 
desequilíbrio entre o colesterol LDL e o HDL. 
    O LDL, chamado de “colesterol ruim”, transporta 
colesterol do fígado para os tecidos. Em excesso, pode 
se acumular nas artérias, aumentando o risco de 
doenças cardiovasculares. Já o HDL, conhecido como 
“colesterol bom”, ajuda a remover o excesso de 
gordura do sangue, levando-o de volta ao fígado. Por 
isso, não é o colesterol em si o responsável pelos 
problemas de saúde, mas o desequilíbrio entre suas 
frações e a presença de outros fatores de risco, como 
sedentarismo, tabagismo e hipertensão. 
    Segundo especialistas, a avaliação dos níveis de 
colesterol deve ser feita de maneira individualizada. Há 
pessoas com taxas elevadas que não apresentam 
risco aumentado de infarto, enquanto outras, mesmo 
com valores próximos do ideal, podem ter 
predisposição genética para a aterosclerose. Isso 
mostra que os exames laboratoriais não devem ser 
analisados de forma isolada, mas em conjunto com o 
histórico clínico e os hábitos de vida. 
    A alimentação continua a ter papel fundamental. O 
consumo exagerado de gorduras saturadas e trans 
eleva o LDL, enquanto uma dieta rica em frutas, 
legumes, fibras e gorduras boas — como as presentes 
no azeite, nas castanhas e no abacate — ajuda a 
aumentar o HDL. Praticar atividade física, manter o 
peso adequado e evitar o cigarro são atitudes que 
contribuem para evitar fissuras no endotélio (camada 
superficial que reveste vasos e artérias), local onde o 
colesterol LDL se deposita, iniciando o processo de 
aterosclerose.  
    Mais do que enxergar o colesterol como um inimigo, 
a medicina atual recomenda uma visão de equilíbrio. O 
colesterol é vital, mas requer controle. O cuidado 
contínuo com a alimentação, o estilo de vida e o 
acompanhamento médico regular são as melhores 
estratégias para manter a saúde do coração e 
compreender que o corpo humano depende de 
harmonia, não de extremos. 
 
Adaptado de: 
https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2022/10/20/colest
erol-alto-e-vilao.htm. Acesso em: 20 out. 2022. 
 

1 

De acordo com o texto, é correto afirmar que 

 

(A) pessoas com taxas elevadas de colesterol sempre 
apresentam risco aumentado de infarto. 

(B) a alimentação possui papel fundamental no 

controle dos níveis de colesterol, suplantando a 
diminuição de outros fatores de risco, como 
tabagismo e sedentarismo. 

(C) apenas o HDL é fundamental para funções como 
a produção de hormônios, membranas celulares e 
ácidos biliares. 

(D) as pessoas com taxas elevadas de colesterol 
sempre apresentam predisposição genética para 
a aterosclerose. 

(E) fatores de risco como tabagismo, obesidade e 

sedentarismo contribuem para a aterosclerose ao 
favorecer fissuras no endotélio. 

 

2 

No período “Há pessoas com taxas elevadas que 
não apresentam risco aumentado de infarto, 
enquanto outras, mesmo com valores próximos do 
ideal, podem ter predisposição genética para a 
aterosclerose.”, a palavra “que” exerce a função de 

 

(A) conjunção integrante, pois introduz uma oração 

subordinada substantiva.  

(B) pronome relativo, pois retoma o termo “pessoas” e 
introduz uma oração que o caracteriza.  

(C) conjunção coordenativa adversativa, pois 

estabelece uma oposição entre duas orações 
independentes.  

(D) partícula de realce, pois intensifica o sentido do 
verbo “apresentam”.  

(E) conjunção final, pois indica a finalidade de se ter 

taxas elevadas.  

 

3 

Assinale a alternativa em que a reescrita do 
seguinte trecho do texto está correta quanto à 
norma-padrão da colocação pronominal, sem 
prejuízo do sentido: “Isso mostra que os exames 
laboratoriais não devem ser analisados de forma 
isolada [...]”. 

 

(A) Isso mostra que não se devem analisar os exames 
laboratoriais de forma isolada [...].  

(B) Isso mostra que não devem-se analisar os 
exames laboratoriais de forma isolada [...].  

(C) Isso mostra que os exames laboratoriais não se 

devem a analisar de forma isolada [...].  

(D) Isso mostra que os exames laboratoriais não 
devem analisar-se de forma isolada [...].  

(E) Isso mostra que os exames laboratoriais não 

devem ser-se analisados de forma isolada [...].  
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4 

A relação de sentido estabelecida pelo conectivo 
“enquanto” no período “Há pessoas com taxas 
elevadas que não apresentam risco aumentado de 
infarto, enquanto outras, mesmo com valores 
próximos do ideal, podem ter predisposição 
genética [...]” é de  

 

(A) conformidade, pois indica que uma ação se realiza 
de acordo com a outra.  

(B) oposição, pois contrasta duas situações 
antagônicas.  

(C) consequência, pois a segunda oração é o 

resultado lógico da primeira.  

(D) explicação, pois a segunda oração justifica a 
afirmação feita na primeira.  

(E) comparação, pois estabelece uma relação de 

igualdade entre os fatos.  

 

5 

A respeito da palavra destacada em “[...] o 
colesterol é uma substância essencial ao 
organismo, necessária para a produção de 
hormônios [...]”, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. O vocábulo “essencial” é formado pelo 
processo de derivação sufixal, partindo do 
radical latino esse- (ser). 

II. Do ponto de vista semântico, no contexto do 
texto, a palavra “essencial” poderia ser 
substituída por “indispensável” sem prejuízo 
do sentido original. 

III. Morfologicamente, “essencial” classifica-se 
como um adjetivo, cujo antônimo adequado ao 
contexto seria “acessória”. 

 

(A) Apenas I.  

(B) Apenas I e II.  

(C) Apenas I e III.  

(D) Apenas II e III.  

(E) I, II e III.  

 

 

Matemática  

6 

Em um determinado departamento da Prefeitura de 
Joinville, há 56 servidores, cuja média de idade é 
31 anos. Sabendo que a média de idade dos 24 
homens desse departamento é 35 anos, qual é a 
média de idade considerando apenas as mulheres? 

 

(A) 26 anos. 

(B) 28 anos. 

(C) 30 anos. 

(D) 31 anos. 

(E) 24 anos. 

 

7 

Considere as seguintes equações: 

 

I. 5a + 7 = 4a + 8 

II. 2.( b + 9) = 4 

III. 
𝒄

𝟒
+

𝒄

𝟑
 = 12 

 

Substituindo os valores de a, b e c na equação                                
ax2 + bx + c = 0 e considerando x’ e x” as raízes 
dessa equação, assinale a alternativa que 
apresenta o valor de 3.( x’ + x”) – 7.( x’.x”). 

 

(A) - 63 

(B) 63 

(C) 105 

(D) - 105 

(E) 5 

 

8 

Em um determinado setor da Prefeitura de 
Joinville, trabalham 8 advogados, 10 engenheiros 
e 3 nutricionistas. Uma comissão de servidores 
deve ser feita com os servidores desse setor, de tal 
forma que sejam escolhidos 7 profissionais: 2 
advogados, 4 engenheiros e 1 nutricionista. De 
quantos modos essa comissão pode ser formada? 

 

(A) 241. 

(B) 566. 

(C) 14.440. 

(D) 16.360. 

(E) 17.640. 
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Considerando uma circunferência cujo diâmetro 
mede 12 cm e um triângulo equilátero inscrito 
nessa circunferência, assinale a alternativa que 
apresenta a área da região entre a circunferência e 
o triângulo. 

 

(A) 36. (𝜋 − √3) cm2 

(B) 9. (4𝜋 − √3) cm2 

(C) 6. (4𝜋 − 3√3) cm2 

(D) 9. (4𝜋 − 3√3) cm2 

(E) 6. (4𝜋 − √3) cm2 

 

10 

Em uma reunião realizada na Prefeitura de 
Joinville, estavam presentes vários servidores 
municipais. No começo da reunião, havia 78 
pessoas. Sabendo que a razão entre homens e 

mulheres presentes era de 
𝟓

𝟖
 , quantas mulheres 

havia a mais do que homens nessa reunião? 

 

(A) 12. 

(B) 15. 

(C) 18. 

(D) 30. 

(E) 48. 

 

 

Informática Básica 

11 

Um servidor da Prefeitura de Joinville precisava 
localizar rapidamente todos os dispositivos 
conectados à rede do órgão para realizar uma 
atualização de segurança nos computadores. 
Utilizando o Windows 11 (em português), ele 
decidiu usar um atalho de teclado que permite 
pesquisar dispositivos na rede sem precisar 
navegar manualmente pelas pastas e menus do 
sistema. Qual é o atalho correto para realizar essa 
ação? 

(Obs.: o caractere “+” foi utilizado apenas para 
interpretação.) 

 

(A) Tecla do Logotipo do Windows + Ctrl + Enter 

(B) Tecla do Logotipo do Windows + Ctrl + Q 

(C) Tecla do Logotipo do Windows + Ctrl + Shift + B 

(D) Tecla do Logotipo do Windows + Ctrl + Barra de 
espaços 

(E) Tecla do Logotipo do Windows + Ctrl + F 

 

12 

As memórias de computadores podem ser 
classificadas em voláteis e não voláteis, 
dependendo de manterem ou não os dados 
armazenados após a ausência de energia elétrica. 
Memórias voláteis perdem as informações quando 
o computador é desligado, enquanto memórias 
não voláteis preservam os dados mesmo sem 
energia. Nesse contexto, assinale a alternativa que 
apresenta um exemplo de memória volátil. 

 

(A) Firmware. 

(B) UEFI (Unified Extensible Firmware Interface). 

(C) HD (Hard Disk Drive). 

(D) Memória RAM (Random Access Memory) DDR5 
(Double Data Rate 5). 

(E) SSD (Solid State Drive). 
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No uso diário de computadores, diversos 
dispositivos periféricos são utilizados para 
permitir a interação do usuário com o sistema, bem 
como para armazenar, processar e exibir 
informações. Esses periféricos podem ser 
classificados de acordo com sua função, como 
entrada, saída ou armazenamento. 

Sobre periféricos de computadores, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a seguir 
e assinale a alternativa com a sequência correta. 

 

(   ) São exemplos de periféricos de entrada: 
monitor, mouse, scanner e microfone. 

(   ) São exemplos de periféricos de saída: teclado, 
impressora e caixas de som. 

(   ) São exemplos de periféricos de 
armazenamento: pendrive, HD, cartão de 
memória e CD/DVD. 

(   ) Um projetor é um dispositivo de saída para 
controle de jogos. 

 

(A) V – F – V – F. 

(B) F – V – V – F. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – V – F – F. 

(E) F – F – F – V. 

 

14 

Um servidor da Prefeitura de Joinville estava 
tentando acessar um sistema interno pelo Google 
Chrome (em português, no computador), mas 
percebeu que vídeos explicativos e jogos de 
treinamento não estavam funcionando 
corretamente. Ao buscar ajuda no suporte oficial 
do navegador, encontrou uma série de etapas que 
podem ser aplicadas para melhorar a execução do 
Chrome e corrigir esse tipo de falha. Qual das 
alternativas a seguir representa uma dessas etapas 
recomendadas? 

 

(A) Ativar o Python. 

(B) Ativar o Java. 

(C) Ativar o C++. 

(D) Ativar o JavaScript. 

(E) Ativar o PHP. 

 

15 

No Windows 11, sistema operacional clássico para 
computadores pessoais (em português, versão 
desktop), o Painel de Controle é organizado em 
categorias e subcategorias, permitindo que os 
usuários configurem e gerenciem diversas 
funcionalidades do sistema de forma intuitiva. Uma 
dessas categorias é Sistema e Segurança, que 
reúne ferramentas relacionadas à proteção, à 
manutenção e ao gerenciamento de recursos do 
computador. Nesse contexto, pertencem à 
categoria Sistema e Segurança, EXCETO 

 

(A) Central de Facilidade de Acesso. 

(B) Segurança e Manutenção. 

(C) Pastas de Trabalho. 

(D) Opções de Energia. 

(E) Espaços de Armazenamento. 

 

16 

Em ambientes digitais, profissionais 
frequentemente precisam se comunicar 
rapidamente com colegas e equipes, utilizando 
ferramentas que permitem mensagens 
instantâneas e organização de grupos de trabalho. 
Nesse sentido, assinale a alternativa que apresenta 
um software cuja função principal é servir como 
ferramenta de chat. 

 

(A) PowerArchiver. 

(B) Mailbird. 

(C) Adobe Bridge. 

(D) McAfee. 

(E) Discord. 

 

17 

Na era digital, encontrar informações rapidamente 
na internet depende do uso de motores de busca, 
que são ferramentas especializadas em indexar 
páginas da Web e organizar os resultados com 
base na relevância. Esses mecanismos permitem 
que usuários acessem conteúdos confiáveis, 
notícias, serviços e diversos recursos online de 
forma eficiente. Nesse contexto, qual das 
alternativas a seguir apresenta um motor de 
busca? 

 

(A) ESET NOD32. 

(B) ACDSee. 

(C) RealPlayer. 

(D) Spike. 

(E) Bing. 
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O processador é responsável por executar 
instruções e gerenciar processos em um 
computador. Um conceito importante relacionado 
ao processador é o escalonamento de processos, 
que define a ordem e o tempo em que cada 
processo recebe atenção do processador. 

Com base nesse assunto, qual dos seguintes 
algoritmos é preemptivo, alocando um quantum de 
tempo (tempo fixo) para cada processo em 
execução e utilizando uma fila circular? 

 

(A) First-Come, First-Served. 

(B) Shortest Job Next. 

(C) Priority Scheduling. 

(D) Round Robin. 

(E) Longest Job First. 

 

19 

Um servidor da Prefeitura de Joinville está 
analisando um relatório no Excel 365 (em 
português, versão desktop) e deseja obter 
informações detalhadas sobre o documento, como 
número de palavras, caracteres e outras 
estatísticas. Para isso, ele precisa localizar a opção 
“Estatísticas da Pasta de Trabalho” na guia 
Revisão. Em qual grupo dessa guia essa opção 
está localizada? 

 

(A) Acessibilidade. 

(B) Proteger. 

(C) Comentários. 

(D) Idioma. 

(E) Revisão de Texto. 

 

20 

Atacantes na internet frequentemente tentam 
enganar usuários para obter informações 
sensíveis. Uma técnica bastante utilizada consiste 
em enviar e-mails, mensagens ou links falsos, que 
parecem vir de empresas ou pessoas confiáveis, 
com o objetivo de fazer a vítima clicar em links 
maliciosos ou fornecer dados pessoais em páginas 
que imitam sites legítimos. Qual é essa técnica? 

 

(A) Virtual Private Network. 

(B) Phishing. 

(C) Criptografia. 

(D) Firewall. 

(E) Man-in-the-Middle. 

 

 

Políticas e Legislações Públicas 

21 

Felipe é analista administrativo do quadro 
permanente da Prefeitura de Joinville. Por motivos 
de interesse público, a Secretaria Municipal de 
Saúde solicitou sua cessão para atuar 
temporariamente em um programa de saúde 
promovido por uma entidade filantrópica 
conveniada ao município. Felipe, conseguindo 
conciliar seus interesses pessoais com a nova 
demanda, concorda com a transferência, a qual foi 
devidamente autorizada pelo chefe do Executivo 
Municipal. 

Nessa situação, sobre a cessão de Felipe, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) A cessão, embora autorizada, viola as normas 

municipais, pois apenas pode ser concretizada 
entre órgãos da própria prefeitura. 

(B) A cessão está adequada com a legislação, pois 
pode haver a cessão para órgãos de outros 
Estados ou entidades conveniadas, desde que 
haja anuência do servidor e interesse público 
relevante. 

(C) A cessão está incongruente, pois é totalmente 
proibida, tendo em vista que os servidores do 
quadro permanente não podem ser cedidos, sob 
pena de ilegalidade. 

(D) A cessão não viola a legislação vigente, desde 
que o servidor receba apenas remuneração 
adicional do órgão cedente, sendo defeso 
qualquer pagamento por parte do município 
cedente. 

(E) A cessão poderá ser realizada, ainda que sem 
anuência do servidor, desde que haja autorização 
do Legislativo Municipal e interesse efetivo da 
Administração Pública. 
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Rovel, natural da Venezuela, veio para o Brasil 
ainda jovem e, após cumprir todos os requisitos 
legais, obteve a naturalização como cidadão 
brasileiro. Com a naturalização, ele passou a gozar 
de todos os direitos civis, políticos e sociais 
assegurados aos brasileiros natos, podendo 
exercer plenamente atividades como votar, ser 
votado, acessar serviços públicos, celebrar 
contratos, trabalhar em cargos públicos 
compatíveis e usufruir de todas as garantias 
previstas na Constituição Federal, sem qualquer 
restrição decorrente de sua origem estrangeira. 
Dessa forma, Rovel deixa de ser tratado como 
estrangeiro, integrando-se plenamente à 
sociedade brasileira, com os mesmos direitos e 
deveres de qualquer cidadão nacional, em total 
igualdade perante a lei. 

De acordo com o dispositivo constitucional e 
analisando o caso de Rovel, sobre a perda de 
nacionalidade, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Rovel poderá perder a nacionalidade brasileira em 
virtude de atividade criminosa, desde que 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

(B) Rovel poderá perder a nacionalidade brasileira 

quando adquirir outra nacionalidade por 
naturalização voluntária, desde que assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

(C) Rovel poderá perder a nacionalidade em virtude 
de fraude relacionada ao processo de 
naturalização ou de atentado contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático. 

(D) Rovel não poderá perder a nacionalidade, visto 
que o processo de naturalização, atualmente, 
impede a perda da nacionalidade. 

(E) Rovel poderá solicitar o cancelamento da sua 
nacionalidade brasileira, perante autoridade 
competente, ainda que a solicitação o torne 
apátrida. 

 

23 

João, funcionário público municipal, sempre se 
destacou por proatividade e organização, 
acumulando dez anos de serviço sem faltas 
injustificadas. Entretanto, após alguns 
acontecimentos pessoais, passou a acreditar que, 
por ser servidor público, poderia deixar de cumprir 
suas obrigações e, no último ano, faltou 32 dias 
injustificadamente. Considerando a legislação do 
serviço público municipal, o que acontecerá com 
João? 

 

(A) João será aposentado compulsoriamente por 

inaptidão funcional. 

(B) João será demitido por justa causa, sendo 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

(C) João será readaptado em outro cargo para melhor 

adaptação ao serviço público. 

(D) João terá redução de 18 (dezoito) dias das duas 
férias. 

(E) João receberá uma admoestação verbal do seu 
chefe imediato. 

 

24 

De acordo com a Lei Complementar nº 84/2000, de 
Joinville, que institui o Código de Posturas do 
Município, é proibido o exercício da atividade de 
guardador de veículo. De acordo com a referida lei, 
considera-se atividade de guardador de veículos 

 

(A) toda pessoa que organiza estacionamento em 
shopping ou estacionamento privado, mesmo sem 
cobrar qualquer valor. 

(B) a pessoa que não possui poder de polícia, mas faz 
exigência de contraprestação pecuniária a 
terceiros que estacionem em vias e logradouros 
públicos. 

(C) servidores terceirizados que orientem motoristas 
em vias públicas, apresentando os melhores 
lugares para estacionarem. 

(D) empresas de estacionamento credenciadas ou 
não pelo município que cobrem tarifas não 
regulamentadas de forma exorbitante. 

(E) qualquer cidadão que ofereça ajuda voluntária 
para organizar veículos em ruas e praças 
públicas, ajudando a fluidez do tráfego. 
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A educação é direito de todos e dever do poder 
público e da família, devendo ser promovida com 
base nos ideais de igualdade, liberdade, 
solidariedade humana, bem-estar social e 
democracia, com o objetivo de possibilitar o pleno 
exercício da cidadania. Para tanto, o ensino será 
ministrado observando-se os seguintes princípios: 

 

I. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar, 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

II. pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 

III. onerosidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; 

IV. gestão diversificada e liberal do ensino 
público na forma da lei. 

 

Estão corretos: 

 

(A) apenas I e II. 

(B) apenas II e III. 

(C) apenas III e IV. 

(D) apenas I, II e IV. 

(E) I, II, III e IV. 

 

26 

O ordenamento jurídico pátrio estabelece que a 
assistência social é o conjunto de ações e serviços 
públicos voltados à proteção e ao amparo de 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade 
ou risco social, garantindo direitos básicos. 
Conforme o estabelecido na Lei Orgânica do 
Município de Joinville, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O Município prestará, em cooperação com o 

Estado, a União e a comunidade, assistência 
social a quem dela necessitar. 

(B) O Município deve objetivar a proteção da família, 
da maternidade, da infância, da adolescência, da 
velhice e das pessoas com deficiência. 

(C) O Município deve objetivar o amparo à criança, ao 
adolescente e ao idoso, garantindo condições de 
cuidado e apoio social. 

(D) O Município deve objetivar a promoção da 

integração dos cidadãos ao mercado de trabalho, 
por meio de programas de qualificação e inserção 
profissional. 

(E) O Município tem a obrigatoriedade de prestar 
assistência social apenas a pessoas 
economicamente ativas, que contribuem com o 
sistema econômico brasileiro. 

 

27 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de 
Joinville, o dever do Município de fomentar 
práticas desportivas como direito de todos deve 
observar: 

 

I. a autonomia das entidades desportivas e 
associações quanto à sua organização e 
funcionamento;  

II. a destinação de recursos públicos 
prioritariamente para o desporto educacional 
e, em casos específicos, para o desporto de 
alto rendimento;  

III. o tratamento prioritário para o desporto 
profissional em detrimento do não 
profissional;  

IV. a proteção e o incentivo às manifestações 
desportivas e de criação nacional. 

 

Estão corretos: 

 

(A) apenas I e II. 

(B) apenas III e IV. 

(C) apenas II, III e IV. 

(D) apenas I, II e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
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Um vereador é o representante eleito pelo povo 
para compor a Câmara Municipal, órgão legislativo 
do Município. Sua função principal é legislar, 
criando, alterando ou revogando leis municipais, 
além de fiscalizar as ações do Poder Executivo 
(prefeitura) e representar os interesses da 
população local. De acordo com a Lei Orgânica do 
Município de Joinville, no que tange às restrições 
aplicáveis aos vereadores desde a expedição do 
diploma ou desde a posse, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O vereador pode firmar contratos com qualquer 
pessoa jurídica de direito público, desde que não 
haja remuneração direta. 

(B) O vereador não pode aceitar ou exercer cargo, 
função ou emprego remunerado nas entidades de 
direito público mencionadas, mesmo que 
demissível “ad nutum”. 

(C) O vereador pode ser proprietário ou diretor de 

empresa que tenha contratos com entidades 
públicas, desde que não exerça cargo 
remunerado. 

(D) O vereador pode patrocinar causas em que 
entidades públicas tenham interesse, desde que 
autorizado pela Câmara Municipal. 

(E) O vereador pode acumular mais de um cargo ou 
mandato eletivo, desde que haja compatibilidade 
de horários. 
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O processo legislativo é o conjunto de 
procedimentos e etapas previstos em lei para 
criação, modificação ou revogação de normas 
legais, abrangendo desde a proposição de um 
projeto até sua sanção, promulgação e publicação. 
Conforme a Lei Orgânica do Município de Joinville, 
é correto afirmar que o processo legislativo 
compreende 

 

(A) emendas à Lei Orgânica; leis complementares e 
ordinárias; decretos legislativos; resoluções; 
propostas de emenda à Constituição do Estado. 

(B) emendas à Lei Orgânica; leis complementares e 
ordinárias; decretos legislativos; resoluções; 
propostas de emenda à Constituição Federal. 

(C) emendas à Lei Orgânica; leis complementares e 

ordinárias; decretos legislativos; resoluções. 

(D) emendas à Lei Orgânica; leis complementares e 
ordinárias; decretos legislativos; resoluções; 
regulamentos internos de associações privadas. 

(E) emendas à Lei Orgânica; leis complementares e 

ordinárias; decretos legislativos; resoluções; 
medidas provisórias do município. 

 

30 

De acordo com a legislação municipal sobre a 
gratificação natalina, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A gratificação natalina corresponderá a 1/12 da 
remuneração do servidor no mês de dezembro, 
por mês de exercício no respectivo ano, acrescida 
da média das verbas de cunho remuneratório. 

(B) A gratificação natalina poderá ser paga até o dia 
30 de novembro ou até o dia 31 de dezembro, 
sendo requerida pelo servidor, e será considerada 
para cálculo de férias e adicionais. 

(C) Servidores exonerados ou demitidos têm direito 
integral à gratificação natalina, 
independentemente do tempo de serviço ou da 
penalidade aplicada. 

(D) O valor da gratificação natalina não pode ser 

antecipado sob nenhuma hipótese, mesmo 
quando o servidor entra de férias entre fevereiro e 
novembro. 

(E) Servidores públicos que ocuparam cargo em 
comissão ou função de confiança recebem a 
gratificação integral, sem proporcionalidade em 
relação ao período exercido, tendo em vista que é 
um direito indisponível.  

 

 

Conhecimentos Específicos 

31 

À luz da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, inclusive de seu Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
acerca da advocacia pública, considerando sua 
natureza institucional, suas funções essenciais à 
justiça e os critérios de organização das carreiras 
jurídicas correspondentes, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as corretas. 

 

I. A Advocacia-Geral da União, nos termos do 
artigo 131 da Constituição, é órgão vinculado 
ao Poder Executivo, incumbido da 
representação judicial e extrajudicial da União, 
bem como da consultoria e assessoramento 
jurídico do referido Poder, sendo considerada 
função essencial à justiça. 

II. Os Procuradores dos Estados e do Distrito 
Federal, conforme o artigo 132 da 
Constituição, integram carreira jurídica cuja 
organização é de competência da União, 
cabendo à lei federal dispor sobre os critérios 
de ingresso e estruturação funcional. 

III. O artigo 29 do ADCT estabelece que, enquanto 
não forem criados os quadros próprios de 
advogados públicos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, a representação 
judicial dessas pessoas jurídicas será 
exercida pelas Procuradorias existentes, o 
que revela a transitoriedade da norma e a 
exigência de estruturação institucional 
definitiva. 

IV. A vinculação da Advocacia-Geral da União ao 
Poder Executivo não compromete sua 
autonomia técnica e funcional, sendo-lhe 
assegurada prerrogativa institucional de 
atuação independente, nos limites da 
legalidade e da defesa do interesse público. 

V. A Constituição Federal, ao prever a 
participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em todas as fases do concurso público 
para ingresso na carreira de Procurador dos 
Estados e do Distrito Federal, reforça o caráter 
técnico e jurídico da função, aproximando-a 
das garantias da advocacia privada. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas I, III e V. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Apenas I, IV e V. 

(E) Apenas I, III e IV. 
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Um município brasileiro, por meio de contrato 
administrativo, celebrou convênio com uma 
associação civil local para prestação de serviços 
de limpeza urbana. A associação contratou 
trabalhadores sob regime celetista, que atuavam 
diariamente em atividades contínuas e essenciais 
ao funcionamento da cidade. Após o encerramento 
do convênio, os trabalhadores ajuizaram 
reclamações trabalhistas contra o município, 
pleiteando reconhecimento de vínculo direto com 
a administração municipal. O município alegou 
ausência de relação de trabalho e incompetência 
da Justiça do Trabalho para julgar a demanda, por 
envolver vínculo jurídico de natureza 
administrativa e ausência de contratação direta. 
Diante desse contexto, com base no texto da 
Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A Justiça do Trabalho é incompetente para julgar 
demandas que envolvam entes públicos, salvo 
quando houver vínculo estatutário entre as partes. 

(B) A competência da Justiça do Trabalho está restrita 

às relações de emprego entre particulares, não 
alcançando situações em que o ente público não 
figura como empregador direto. 

(C) A Constituição Federal atribui à Justiça do 
Trabalho competência para julgar ações oriundas 
da relação de trabalho, inclusive quando o vínculo 
for indireto ou decorrente de terceirização 
promovida por ente público. 

(D) A Justiça do Trabalho somente pode julgar ações 
contra o poder público quando houver expressa 
previsão legal autorizando a submissão da 
administração pública à jurisdição trabalhista. 

(E) A Constituição Federal exclui da competência da 
Justiça do Trabalho as ações que envolvam 
convênios administrativos, por se tratar de matéria 
de direito público regida exclusivamente pela 
Justiça comum. 

 

33 

Um município ajuizou execução fiscal contra um 
contribuinte local, visando à cobrança de IPTU em 
atraso referente a imóvel residencial urbano. O 
imóvel é o único bem do devedor, onde reside com 
sua família há mais de dez anos. O município 
requereu a penhora do imóvel, alegando que a 
dívida decorre de tributo incidente sobre a própria 
propriedade, o que afastaria a proteção legal. O 
executado, por sua vez, invocou a Lei                                    
nº 8.009/1990, sustentando a impenhorabilidade do 
bem de família. 

Diante dessa situação, considerando o texto da 
Constituição Federal e da Lei nº 8.009/1990, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O imóvel residencial próprio do                                 
devedor é absolutamente impenhorável, 
independentemente da natureza da dívida, nos 
termos da Lei nº 8.009/1990. 

(B) A impenhorabilidade do bem de família não se 
aplica quando a dívida decorre de tributo relativo 
ao próprio imóvel, como o IPTU, conforme 
exceção expressa na Lei nº 8.009/1990. 

(C) A penhora do imóvel residencial é permitida 

quando o devedor possui apenas um bem, desde 
que a dívida seja de natureza pública e esteja 
inscrita em dívida ativa. 

(D) A Constituição Federal garante a moradia como 
direito fundamental, razão pela qual nenhum 
imóvel residencial pode ser penhorado, ainda que 
para pagamento de tributos. 

(E) A Lei nº 8.009/1990 admite a penhora do bem de 
família apenas quando o imóvel estiver locado a 
terceiros, independentemente da origem da 
dívida. 
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A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Horizonte Azul decide revogar, de forma unilateral, 
uma autorização concedida há 8 anos a uma 
empresa privada para explorar visitas guiadas em 
um casarão histórico tombado como patrimônio 
cultural. A justificativa da revogação é uma 
mudança de entendimento técnico sobre os 
impactos da atividade turística no imóvel, com 
base em parecer recente. A empresa, que investiu 
em infraestrutura, capacitação de guias e 
divulgação, não foi previamente notificada, e a 
decisão foi tomada sem consulta pública, sem 
análise de impacto regulatório e sem análise das 
consequências econômicas para a comunidade 
local que depende do turismo. 

Diante disso, com base na Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), é correto 
afirmar que 

 

(A) a decisão da Secretaria é válida, pois a 

Administração Pública municipal pode rever atos 
autorizativos a qualquer tempo, desde que haja 
novo parecer técnico, mesmo sem considerar os 
efeitos econômicos. 

(B) a revogação é legítima, pois a LINDB autoriza a 

prevalência do interesse cultural sobre qualquer 
outro valor, inclusive a confiança legítima dos 
administrados. 

(C) a decisão é inválida, pois viola os princípios da 
LINDB ao não considerar os efeitos concretos da 
medida, a boa-fé da empresa e a ausência de 
análise de impacto regulatório, exigido em normas 
que afetam significativamente a atividade 
econômica. 

(D) a decisão é válida, pois a LINDB não exige 

motivação específica para atos administrativos 
que envolvam proteção do patrimônio histórico, 
bastando a invocação do interesse público. 

(E) a LINDB não se aplica a secretarias municipais, 
apenas a órgãos da administração pública federal 
direta. 

 

35 

João tem sua subsistência baseada em atividades 
como artista de rua e em artesanato que ele mesmo 
produz e vende nas ruas e parques. Não possui 
parentes vivos ou propriedades imóveis e muda-se 
frequentemente de cidade com o objetivo de 
conhecer novos lugares ou para aumentar as 
vendas dos produtos artesanais que produz. 
Segundo o Código Civil, qual é a espécie de 
domicílio de João? 

 

(A) Domicílio necessário, considerando-se o lugar de 
exercício profissional que João livremente 
escolhe. 

(B) Domicílio voluntário, comum ou geral, 
considerando-se domicílio o lugar onde João 
estabelece a sua residência com ânimo livre e 
consciente. 

(C) Domicílio necessário, por eleição,                           
considerando-se necessariamente como domicílio 
aquele onde João exerce suas relações 
contratuais de compra e venda de objetos de 
artesanato. 

(D) Domicílio necessário por determinação legal, 
tendo-se por domicílio o local onde João for 
encontrado, uma vez que não existe residência 
habitual. 

(E) Se João se deslocar para país fronteiriço para 

vender seu artesanato e lá permanecer 
momentaneamente, ele lá terá domicílio 
voluntário, por força de sua atividade profissional, 
e, uma vez citado no estrangeiro, se alegar 
extraterritorialidade sem designar onde tem, no 
Brasil, o seu domicílio, poderá ser demandado no 
Distrito Federal. 
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Determinado município brasileiro possui relação 
com banco público federal, com natureza jurídica 
de empresa pública, que realiza o pagamento aos 
servidores e empregados públicos e também 
centraliza outras contas comuns do referido 
município. Tendo isso em vista e considerando a 
regulação legal e doutrinária acerca do mandado 
de segurança e das empresas públicas, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Cabe mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos 
administradores de empresas públicas, de 
sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público federais, 
desde que para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de 
poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer 
violação ou houver justo receio de sofrê-la por 
parte dos dirigentes ou autoridades de tais 
instituições. 

(B) O município pode impetrar mandado de 

segurança contra ato materialmente 
administrativo de empresa pública federal, tal qual 
uma licitação cujas regras fixadas no edital violem 
leis municipais de zoneamento municipal e 
legislação municipal.  

(C) O município pode ajuizar ação ordinária com 
pedido de antecipação de tutela contra ato 
materialmente administrativo de empresa pública 
federal, tal qual uma licitação cujas regras fixadas 
no edital violem leis municipais de zoneamento 
municipal e legislação municipal, não cabendo 
mandado de segurança. 

(D) No caso de impetração de mandado de segurança 
pelo município contra empresa pública federal 
classificada como banco público, ao despachar a 
inicial, o juiz ordenará que se notifique o coator do 
conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a 
segunda via apresentada com as cópias dos 
documentos, a fim de que, no prazo de 15 dias, 
preste as informações. 

(E) A empresa pública que se relaciona com o 

município é entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada por lei para a 
exploração de atividade econômica, cujas ações 
com direito a voto pertençam em sua maioria à 
União, podendo suas ações serem negociadas em 
bolsa, desde de que mantido o controle acionário 
majoritário para a União. 

 

37 

O município de Joinville possui um Poder 
Executivo e um Poder Legislativo, cada qual com 
atribuições definidas. Em decorrência do princípio 
republicano, a atividade municipal fica sujeita à 
fiscalização e controle. Acerca da fiscalização e 
controle do município, nos termos da Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A fiscalização do município de Joinville será 
exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na 
forma da lei. 

(B) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente 
sobre as contas que o prefeito de Joinville deve 
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 
decisão da maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal. 

(C) Anualmente as contas do município de Joinville 
deverão ficar, durante sessenta dias, à disposição 
de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(D) É vedada pela Constituição Federal a criação 
excepcional de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais, mesmo que prevista 
expressamente na Constituição Estadual e na Lei 
Orgânica do município que seja capital de Estado. 

(E) O controle externo da Câmara Municipal de 
Joinville será exercido com o auxílio dos Tribunais 
de Contas do Estado. 
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O município de Aurora Velha, que possui mais de 
20 mil habitantes, aprovou seu plano diretor em 
2018. Em 2025, a Secretaria Municipal de 
Urbanismo identificou um terreno urbano de                                      
2600 m², localizado em área central e incluída no 
plano diretor, que permanece não edificado e sem 
uso há mais de 10 anos. O proprietário, pessoa 
física, não responde às notificações 
administrativas. Paralelamente, uma família de 
baixa renda ocupa 240 m² desse terreno há seis 
anos, de forma pacífica e contínua, utilizando-o 
como moradia. Diante disso, o município decide 
aplicar medidas de aproveitamento compulsório e 
avaliar a possibilidade de regularização fundiária 
para os ocupantes. 

Com base nos artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal de 1988, que tratam da política urbana, é 
correto afirmar que 

 

(A) o município pode desapropriar diretamente o 

terreno com pagamento em títulos da dívida 
pública, sem necessidade de aplicar previamente 
as medidas de parcelamento ou IPTU progressivo, 
desde que assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

(B) a família ocupante não pode adquirir o domínio por 
usucapião urbano, pois o terreno ultrapassa 200 
m², mas poderá adquirir a propriedade por 
usucapião extraordinária, assim que atingir os 
requisitos legais. 

(C) o município pode exigir o adequado 
aproveitamento do terreno por meio de lei 
específica, desde que a área esteja incluída no 
plano diretor, conforme previsto no art. 182, § 4º 
da Constituição. 

(D) a família poderá adquirir o domínio do imóvel por 
usucapião, mesmo que o terreno seja público, 
desde que comprove os requisitos de tempo, 
posse e finalidade residencial. 

(E) o plano diretor não é obrigatório para Aurora 

Velha, pois a exigência constitucional se aplica 
apenas a cidades com mais de 50 mil habitantes. 

 

39 

Sobre os Direitos e Garantias Fundamentais 
consagrados na Constituição Federal de 1988 é 
correto afirmar que 

 

(A) segundo a Constituição Federal, as normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
expressamente previstos têm aplicabilidade 
imediata. 

(B) os direitos e garantias fundamentais são 
caracterizados por sua historicidade, 
universalidade, limitabilidade, ausência de 
concorrência, irrenunciabilidade, inalienabilidade 
e imprescritibilidade. 

(C) o artigo 5º da Constituição Federal está inserido 
no Título dos Princípios e Direitos Fundamentais e 
abrange também as garantias fundamentais. 

(D) direitos e garantias fundamentais podem ser 
conceitualmente equiparados para a doutrina 
majoritária. 

(E) uma das diferenças entre garantias fundamentais 
e remédios constitucionais reside no ponto de que 
estes são espécie do gênero garantia. 
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A Lei nº 13.019/2014, conhecida como Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC), tem como objetivo estabelecer regras 
claras e transparentes para parcerias entre o poder 
público e organizações da sociedade civil (OSCs). 
Seu decreto regulamentador detalha os 
procedimentos para a execução dessas parcerias.  

Acerca da referida Lei e de seu decreto 
regulamentador, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Podem ser consideradas organizações da 
sociedade civil as organizações religiosas que se 
dediquem a atividades ou a projetos destinados a 
fins exclusivamente religiosos. 

(B) As sociedades cooperativas não são abrangidas 
pelo Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil, devendo eventuais parcerias com 
o Poder Público ser regidas por legislação 
específica. 

(C) Considera-se termo de fomento o instrumento por 
meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, propostas pela administração pública, 
que envolvam a transferência de recursos 
financeiros. 

(D) Ao decidir sobre a celebração de parcerias 
previstas no Marco Regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil, o administrador público 
considerará, obrigatoriamente, a capacidade 
operacional da administração pública para 
celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela 
decorrentes e assumir as respectivas 
responsabilidades. 

(E) A administração pública promoverá o 
monitoramento e a avaliação do cumprimento do 
objeto da parceria, podendo, para a 
implementação de tal monitoramento, valer-se do 
apoio técnico de terceiros, sendo, porém, vedado 
o monitoramento por meio de parcerias firmadas 
com órgãos ou entidades que se situem próximos 
ao local de aplicação dos recursos. 
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Os poderes administrativos são instrumentos 
jurídicos que permitem à Administração Pública 
cumprir suas funções com legalidade, eficiência e 
respeito ao interesse público. Eles não são 
privilégios, mas deveres funcionais que garantem 
a atuação legítima do Estado. A respeito desses 
poderes, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ocorre excesso de poder quando o agente atua 
nos limites de sua competência legalmente 
definida, mas visa a uma finalidade diversa 
daquela prevista inicialmente.  

(B) Em relação ao poder regulamentar, é possível, em 
nosso direito, a edição de regulamentos que 
atuam substituindo a lei e têm o condão de inovar 
no ordenamento jurídico, em situações que a 
Constituição estabelece. 

(C) Sobre o poder hierárquico, há, no seu âmbito, o 
fenômeno da delegação de competência e, no 
caso de prática de ilegalidade pelo delegatário, 
cabe mandado de segurança tanto em face deste 
como também do delegante. 

(D) O poder disciplinar confunde-se com o exercício 
do poder de polícia na maioria dos casos de 
atuação do poder público. 

(E) O poder de polícia da Administração é aquele 
exercido apenas por meio de atos concretos, com 
fundamento na supremacia geral e na forma da lei, 
de condicionar a liberdade e a propriedade dos 
indivíduos mediante ações fiscalizadoras, 
preventivas e repressivas. 
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Considere que o município de Joinville manifestou 
interesse em celebrar convênio com o Ministério 
da Cultura para a construção de um centro cultural. 
O valor estimado da obra é de R$ 350.000,00. O 
plano de trabalho foi aprovado, e o município 
apresentou os documentos exigidos, incluindo 
projeto básico, licenciamento ambiental e previsão 
orçamentária da contrapartida. No entanto, o 
parecer jurídico do órgão concedente ainda não foi 
emitido, e o empenho da despesa não foi realizado. 
O município solicita a celebração imediata do 
convênio. Com base no Decreto nº 11.531/2023, 
que dispõe sobre convênios e contratos de 
repasse, é correto afirmar que 

 

(A) o convênio pode ser celebrado imediatamente, 
pois o plano de trabalho já foi aprovado e os 
documentos técnicos foram apresentados, sendo 
dispensáveis o parecer jurídico e o empenho 
prévio. 

(B) o valor do repasse da União é suficiente para a 
celebração do convênio, pois o decreto admite 
valores mínimos de R$ 200.000,00 para a 
execução de obras. 

(C) o convênio poderá ser celebrado com cláusula 
suspensiva, permitindo a liberação da primeira 
parcela para elaboração de projeto executivo, 
estudos de viabilidade e primeira etapa da obra, 
nos termos do plano de trabalho, ficando a 
liberação do restante das parcelas sujeita ao 
cumprimento integral das condições. 

(D) o convênio não poderá ser celebrado, pois o valor 
do repasse da União está abaixo do mínimo 
exigido para obras, conforme o Decreto                                    
nº 11.531/2023. 

(E) é vedado ao município a celebração do convênio 
com cláusula de subconveniamento, transferindo 
a execução da obra a uma organização da 
sociedade civil. 
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A Lei nº 14.133 foi editada em 2021 e é a nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos no 
Brasil. Ela estabelece normas gerais para 
contratações públicas, substituindo gradualmente 
as Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 (Pregão) e 
parte da Lei nº 12.462/2011 (RDC). A nova lei regula 
tanto as contratações mediante licitação quanto às 
contratações diretas. Com base nessa lei, assinale 
a alternativa correta acerca das contratações 
diretas. 

 

(A) É possível a contratação direta, por dispensa de 

licitação, para contratação que tenha por objeto 
materiais de uso das Forças Policiais Militares, 
com exceção de materiais de uso pessoal e 
administrativo, quando houver necessidade de 
manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico, mediante autorização por ato do 
comandante da força policial militar ou do corpo de 
bombeiros. 

(B) É possível a contratação direta, por dispensa de 
licitação, para contratação que tenha por objeto 
bens, componentes ou peças de origem 
exclusivamente estrangeira necessários à 
manutenção de equipamentos, a serem 
adquiridos do fornecedor original desses 
equipamentos durante o período de garantia 
técnica, quando essa condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência da garantia. 

(C) Segundo a Lei nº 14.133/2021, é dispensável a 
licitação para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 100.000,00, no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores, podendo tal 
valor ser atualizado mediante decreto federal. 

(D) É possível a contratação direta, por dispensa de 
licitação, para contratação de associação de 
pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da 
Administração Pública, para a prestação de 
serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os 
serviços contratados sejam prestados 
exclusivamente por pessoas com deficiência ou 
seus dependentes. 

(E) As contratações baseadas em dispensa em razão 
do valor serão necessariamente precedidas de 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 dias úteis, com a especificação 
do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
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A importância dos prazos processuais no Novo 
Código de Processo Civil (CPC) – Lei                                
nº 13.105/2015 – é fundamental para garantir a 
celeridade, a previsibilidade e a segurança jurídica 
no andamento dos processos judiciais. O novo 
CPC trouxe avanços significativos na forma como 
os prazos são contados, respeitados e 
organizados, com foco na efetividade da tutela 
jurisdicional. Diante disso, acerca dos prazos 
processuais previstos no Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Os atos processuais serão realizados nos prazos 

prescritos em lei. 

(B) Quando a lei for omissa, o juiz determinará os 
prazos em consideração à complexidade do ato. 

(C) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as 

intimações somente obrigarão a comparecimento 
após decorridas 48 (quarenta e oito) horas. 

(D) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado 
pelo juiz, será de 10 dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte. 

(E) Na contagem de prazos processuais em dias, 
estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 
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A Lei de Improbidade Administrativa (Lei                                       
nº 8.429/199) foi profundamente reformada pela Lei 
nº 14.230/2021, que alterou conceitos, 
procedimentos e punições, tornando o regime 
mais rigoroso quanto à exigência de dolo e mais 
garantista para os acusados. Acerca do pedido de 
indisponibilidade de bens previsto na Lei de 
Improbidade Administrativa, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A indisponibilidade de bens poderá ser decretada 
sem a oitiva prévia do réu, sempre que o 
contraditório prévio puder comprovadamente 
frustrar a efetividade da medida ou houver outras 
circunstâncias que recomendem a proteção 
liminar, não podendo a urgência ser presumida. 

(B) Na ação por improbidade administrativa, poderá 

ser formulado, desde que em caráter antecedente, 
pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a 
fim de garantir a integral recomposição do erário 
ou do acréscimo patrimonial resultante de 
enriquecimento ilícito. 

(C) O valor da indisponibilidade considerará a 
estimativa de dano indicada na petição inicial, 
vedada a sua substituição por caução ou por 
fiança bancária e possibilitada a sua readequação 
durante a instrução do processo, a requerimento 
do réu. 

(D) A indisponibilidade recairá sobre bens que 
assegurem o integral ressarcimento do dano ao 
erário, podendo incidir sobre os valores a serem 
eventualmente aplicados a título de multa civil ou 
sobre acréscimo patrimonial decorrente de 
atividade lícita. 

(E) A ordem de indisponibilidade de bens deverá 
priorizar numerário, em espécie ou depositado em 
contas bancárias, ações e quotas de sociedades 
simples e empresárias, pedras e metais preciosos 
e, apenas na inexistência desses, o bloqueio de 
veículos de via terrestre e bens imóveis, de forma 
a garantir a locomoção e o direito de moradia do 
acusado ao longo do processo. 
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Acerca dos recursos previstos no Código de 
Processo Civil, informe se é verdadeiro (V) ou falso 
(F) o que se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 

 

(   ) O recurso adesivo fica subordinado ao 
recurso independente, sendo-lhe aplicáveis as 
mesmas regras deste quanto aos requisitos de 
admissibilidade e julgamento no tribunal, 
salvo disposição legal diversa, sendo 
admissível na apelação, no recurso 
extraordinário e no recurso especial. 

(   ) Cabem embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição, para 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e para corrigir erro material. 

(   ) Caso o acolhimento dos embargos de 
declaração implique modificação da decisão 
embargada, o embargado que já tiver 
interposto outro recurso contra a decisão 
originária tem o direito de complementar ou 
alterar suas razões, nos exatos limites da 
modificação, no prazo de 15 dias, contado da 
intimação da decisão dos embargos de 
declaração. 

(   ) As questões resolvidas na fase de 
conhecimento, se a decisão a seu respeito não 
comportar agravo de instrumento, não são 
cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas em preliminar de apelação, 
eventualmente interposta contra a decisão 
final, ou nas contrarrazões. 

(   ) O órgão julgador conhecerá dos embargos de 
declaração como agravo interno se entender 
ser este o recurso cabível, desde que 
determine previamente a intimação do 
recorrente para, no prazo de 10 dias, 
complementar as razões recursais, de modo a 
ajustá-las às exigências legais do recurso de 
agravo interno. 

 

(A) F – V – V – F – F. 

(B) V – F – F – V – F. 

(C) F – V – F – V – F. 

(D) F – V – V – V – V. 

(E) V – V – V – V – F. 
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Carlos é trabalhador urbano com vínculo 
empregatício formal há 12 anos. Recentemente, foi 
transferido para um setor que exige trabalho 
noturno em regime de revezamento. Além disso, 
sua remuneração passou a ser composta por 
salário fixo e participação nos lucros da empresa. 
Carlos tem dois filhos menores de cinco anos e 
deseja saber quais direitos constitucionais pode 
exigir diretamente com base no artigo 7º da 
Constituição Federal. 

Com base no texto constitucional vigente, é 
correto afirmar que 

 

(A) Carlos tem direito à jornada de seis horas diárias 

em turnos ininterruptos de revezamento, 
independentemente de negociação coletiva. 

(B) a participação nos lucros da empresa deve 
compor a remuneração mensal de Carlos para fins 
de cálculo de férias e décimo terceiro salário. 

(C) Carlos tem direito à assistência gratuita em 
creches e pré-escolas para seus filhos até seis 
anos de idade, conforme previsto no inciso XXV 
do art. 7º. 

(D) Carlos tem direito à remuneração do trabalho 

noturno superior à do diurno, conforme previsto no 
inciso IX do art. 7º. 

(E) Carlos, que tem vínculo empregatício ativo, 
poderá ajuizar ação trabalhista a qualquer tempo, 
pois não há prazo prescricional para créditos 
trabalhistas na vigência da relação de emprego, 
passando a correr a prescrição após o término da 
relação trabalhista. 
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Em relação aos crimes contra a Administração 
Pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O crime de peculato admite a modalidade dolosa, 

mas não a culposa. 

(B) Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para 
outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a 
pretexto de influir em ato praticado por funcionário 
público no exercício da função, constitui crime de 
advocacia administrativa. 

(C) Constitui crime de patrocínio de contratação 
indevida, frustrar ou fraudar, com o intuito de obter 
para si ou para outrem vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação, o caráter 
competitivo do processo licitatório. 

(D) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de processo licitatório constitui crime 
de frustração do caráter competitivo de licitação. 

(E) Constitui crime de contratação inidônea admitir à 
licitação empresa ou profissional declarado 
inidôneo. 
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Conforme a Lei nº 7.347/1985, que disciplina a ação 
civil pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Podem ajuizar a ação civil pública as associações 
que estejam constituídas há pelo menos 1 ano nos 
termos da lei civil ou que incluam, entre suas 
finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio 
público e social, ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. 

(B) Sem prejuízo da ação popular, as ações de 

responsabilidade por danos morais e patrimoniais 
causados à honra e à dignidade de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos são abrangidas pela Lei da 
Ação Civil Pública. 

(C) O Ministério Público, se não intervier no processo 

como parte, atuará, conforme o caso, como fiscal 
da lei. 

(D) O Ministério Público poderá instaurar, sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer organismo público ou particular, 
certidões, informações, exames ou perícias, no 
prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior 
a 15 dias. 

(E) Constitui crime inafiançável a recusa, o 
retardamento ou a omissão de dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil, quando 
requisitados pelo Ministério Público. 
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A prescrição contra a Fazenda Pública é regulada 
principalmente pelo artigo 1º do Decreto                                   
nº 20.910/1932, que estabelece o prazo para que 
particulares ajuízem ações contra a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
autarquias. 

Acerca da prescrição contra a Fazenda Pública, 
nos termos do referido decreto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Prescrevem no prazo de dois anos todo o direito e 
as prestações correspondentes a pensões 
vencidas ou por vencerem, ao soldo e ao 
montepio civil e militar ou a quaisquer restituições 
ou diferenças. 

(B) As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda federal, estadual ou 
municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do 
ato ou fato do qual se originarem. 

(C) A citação inicial válida interrompe a prescrição 
mesmo que, por qualquer motivo, o processo 
tenha sido anulado. 

(D) Não corre a prescrição durante a demora que, no 
estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da 
dívida, ainda que considerada ilíquida, tiverem as 
repartições ou funcionários encarregados de 
estudar e apurá-la. 

(E) A prescrição interrompida recomeça a correr, por 
inteiro, da data do ato que a interrompeu ou do 
último ato ou termo do respectivo processo. 
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Instruções para a Prova Discursiva 

A Prova Discursiva (Redação) será avaliada de acordo com a Tabela 12.1 do Edital de abertura do certame: 

1. Atendimento ao tema e seu desenvolvimento / Informatividade e argumentação. 

2. Coesão intra e entre parágrafos (referencial e sequencial, diversificada e recorrente) / Coerência (progressão, 
articulação, não-contradição). 

3. Atendimento à estrutura textual proposta (organização do texto dissertativo-argumentativo e dos parágrafos). 

4. Modalidade gramatical: pontuação, grafia (inclusive legibilidade), concordância, regência e colocação 
pronominal. 

 

O(A) candidato(a) disporá de, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar a Versão Definitiva 
da Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado, que estiver abaixo de 20 (vinte) linhas ou ultrapassar a extensão de 30 (trinta) linhas permitidas 
para a elaboração de seu texto, considerando tamanho de letra proporcional para a linha da folha de redação. 

 

A Folha de Versão Definitiva da Prova Discursiva será o único documento válido para a avaliação. O rascunho, no 
Caderno de Questões, é de preenchimento facultativo e não valerá para a finalidade de avaliação da Prova 
Discursiva. 

 

O(A) candidato(a), para a Prova Discursiva: 

a) deverá apresentar a sua Redação redigida no espaço próprio da Folha de Versão Definitiva, sendo que poderá 
utilizar o rascunho contido no Caderno de Questões, sem que ele seja considerado para a avaliação; 

b) deverá elaborar sua Redação, escrevendo de forma legível, com caneta esferográfica transparente de tinta na 
cor azul ou preta; 

c) não deverá destacar qualquer parte da Folha de Versão Definitiva, nem escrever nos espaços reservados à 
organizadora; 

d) deverá seguir e obedecer às Instruções constantes do Caderno de Questões e na Folha de Versão Definitiva 
que se incorporam como documentos oficiais da Seleção. 

 

O(A) candidato(a) terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) e estará, automaticamente, 
eliminado(a) do Concurso Público se: 

a) não desenvolver o tema proposto, ou seja, fugir ao tema proposto; 

b) não desenvolver o tema na tipologia textual exigida; 

c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor; 

d) redigir seu texto a lápis, ou a tinta em cor diferente de azul ou preta; 

e) não apresentar sua Prova Discursiva na Folha da Versão Definitiva, entregá-la em branco, ou desenvolvê-la 
com letra ilegível, com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens; 

f) apresentar identificação de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome qualquer, número(s), 
letra(s), sinais, desenhos ou códigos). 
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Prova Discursiva 

Texto 1 

 

    A saúde mental tem sido reconhecida como um fator determinante para o desempenho acadêmico e profissional. 
Pesquisas apontam que estudantes e trabalhadores com elevados níveis de estresse, ansiedade ou depressão 
apresentam maiores dificuldades de concentração, memória e produtividade, o que compromete seu rendimento e 
bem-estar. Em alguns contextos, a pressão por resultados, o medo do fracasso e a competitividade geram um 
cenário de desgaste emocional constante. Além disso, ainda persiste no Brasil um estigma que reduz a saúde mental 
a um “problema individual”, dificultando a busca por apoio psicológico e ações institucionais preventivas. Assim, 
reconhecer a saúde mental como parte essencial da formação humana é um passo importante para fortalecer 
ambientes de estudo e trabalho mais saudáveis e inclusivos. 

 

Adaptado de: Organização Mundial da Saúde (OMS), Relatório de Saúde Mental, 2022. 

 
Texto 2 

 

    No mercado de trabalho contemporâneo, empresas que priorizam a saúde mental dos colaboradores registram 
melhores resultados de engajamento, retenção de talentos e criatividade. Programas de bem-estar, flexibilização de 
jornadas e acompanhamento psicológico têm se mostrado estratégias eficazes para reduzir afastamentos e 
melhorar o desempenho coletivo. No entanto, muitas organizações ainda tratam o cuidado emocional como um 
“benefício extra” e não como elemento central da produtividade. Esse cenário reforça desigualdades, pois 
trabalhadores sem suporte enfrentam maior risco de adoecimento psicológico e esgotamento. Investir em saúde 
mental não é apenas uma questão de empatia, mas uma política de sustentabilidade humana e institucional. 

 
Fonte: Instituto Nacional de Saúde e Segurança Ocupacional (NIOSH), Relatório de Clima Organizacional e Saúde Psicológica, 2023. 
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Com base nos textos de apoio apresentados e em seus conhecimentos, elabore um texto                                                   
dissertativo-argumentativo, em modalidade escrita formal da língua portuguesa, sobre o tema “A saúde mental 
como componente estratégico no desempenho profissional na contemporaneidade”. 
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